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“Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação 
- CMAI será integrada pelos seguintes membros:
I - o Secretário de Governo Municipal;
II - o Secretário Municipal de Justiça;
III - o Secretário Especial de Comunicação;
IV - o Secretário Municipal da Fazenda;
V - o Secretário Municipal das Subprefeituras;
VI - o Secretário Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania;
VII - o Controlador Geral do Município;
VIII - um representante do Gabinete do Prefeito.
§ 1º Os Secretários Municipais referidos nos incisos I a 
VI deste artigo poderão indicar para representá-los o 
Secretário Adjunto ou o Chefe de Gabinete ou, quando 
não houver Secretário Adjunto, um servidor ocupante 
de cargo ou função diverso, a seu critério.
§ 2º O Controlador Geral do Município poderá indicar 
para representá-lo o Chefe de Gabinete.
§ 3º A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de 
Acesso à Informação - CMAI ficará a cargo da Controla-
doria Geral do Município.” (NR)
“Art. 59. A presidência da Comissão Municipal de 
Acesso à Informação - CMAI será exercida pelo Contro-
lador Geral do Município.
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, 
além do voto ordinário, também o de qualidade nos 
casos de empate nas votações do colegiado.” (NR)
“Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação 
- CMAI aprovará seu regimento interno, que disporá 
sobre sua organização e funcionamento.
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser pu-
blicado no Diário Oficial da Cidade no prazo de até 
90 (noventa) dias após a instalação da Comissão ou 
após qualquer modificação aprovada pelo colegiado já 
instalado.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de mar-
ço de 2022, 469º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
DANIEL GUSTAVO FALCÃO PIMENTEL DOS REIS, Controla-

dor Geral do Município
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

março de 2022.

DECRETO Nº 61.119, DE 8 DE MARÇO DE 2022

Revoga os Decretos nº 57.169, de 29 de 
julho de 2016, e 58.096, de 21 de feve-
reiro de 2018.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Ficam revogados os Decretos nº 57.169, de 29 de ju-

lho de 2016, e 58.096, de 21 de fevereiro de 2018, que declara-
ram de utilidade pública, para desapropriação, os imóveis par-
ticulares situados no Distrito Raposo Tavares, Subprefeitura do 
Butantã, necessários à implantação do Terminal Raposo Tavares.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de mar-
ço de 2022, 469º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

março de 2022.

DECRETO Nº 61.120, DE 8 DE MARÇO DE 2022

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 1.980.000,00 de acordo com a Lei nº 
17.728, de 27 de dezembro de 2021.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.728, de 27 de 
dezembro de 2021, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das unidades,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.980.000,00 

(um milhão e novecentos e oitenta mil reais), suplementar às 
seguintes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
84.10.10.304.3003.2523  Manutenção e Operação dos Serviços de DST / AIDS
  33903600.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  1.000.000,00
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  880.000,00
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 100.000,00
   1.980.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
84.10.10.304.3003.2523  Manutenção e Operação dos Serviços de DST / AIDS
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  576.000,00
  33903000.00  Material de Consumo  104.000,00
 33903000.02 Material de Consumo 730.000,00
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 300.000,00
 33903900.02 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 270.000,00
   1.980.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de mar-
ço de 2022, 469º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

março de 2022.

DECRETO Nº 61.121, DE 8 DE MARÇO DE 2022

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 1.822.981,12 de acordo com a Lei nº 
17.728, de 27 de dezembro de 2021.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.728, de 27 de 
dezembro de 2021, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das unidades,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.822.981,12 

(um milhão e oitocentos e vinte e dois mil e novecentos e 
oitenta e um reais e doze centavos), suplementar às seguintes 
dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
23.10.15.122.3011.2818  Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviços de

Informação e Comunicação
  33903000.00  Material de Consumo  17.121,60
34.10.14.422.3013.2431  Manutenção e Operação de Equipamentos Públicos Voltados

ao Atendimento da População de Rua
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.805.859,52
      1.822.981,12

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
34.10.14.243.3013.2157  Administração dos Conselhos Tutelares
  33903600.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  17.121,60
34.10.14.422.3013.2431  Manutenção e Operação de Equipamentos Públicos Voltados

ao Atendimento da População de Rua
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.805.859,52
      1.822.981,12

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de mar-
ço de 2022, 469º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

março de 2022.

DECRETO Nº 61.122, DE 8 DE MARÇO DE 2022

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 1.974.228,60 de acordo com a Lei nº 
17.728, de 27 de dezembro de 2021.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.728, de 27 de 
dezembro de 2021, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das unidades,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.974.228,60 

(um milhão e novecentos e setenta e quatro mil e duzentos e 
vinte e oito reais e sessenta centavos), suplementar às seguin-
tes dotações do orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
16.10.12.368.3010.4364  Manutenção e Operação de Centros Educacionais

Unificados (CEU)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  941.000,00
  44905200.00  Equipamentos e Material Permanente  33.228,60
19.73.27.813.3015.2118 Promoção de Campanhas e Eventos de Interesse do Município
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000.000,00
   1.974.228,60

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
 CODIGO  NOME  VALOR
11.60.04.122.3024.2239  Ações Voltadas para Políticas Públicas
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.000.000,00
16.10.12.368.3010.4364  Manutenção e Operação de Centros Educacionais

Unificados (CEU)
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  974.228,60
      1.974.228,60

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de mar-
ço de 2022, 469º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

março de 2022.

DECRETO Nº 61.123, DE 8 DE MARÇO DE 2022

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 7.111.602,34 de acordo com a Lei nº 
17.728, de 27 de dezembro de 2021.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.728, de 27 de 
dezembro de 2021, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das unidades,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 7.111.602,34 

(sete milhões e cento e onze mil e seiscentos e dois reais e 
trinta e quatro centavos), suplementar às seguintes dotações do 
orçamento vigente:
 CODIGO  NOME  VALOR
84.10.10.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903600.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  4.207.390,24
  33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  489.925,70
84.10.10.301.3003.2520 Manutenção e Operação em Atenção Básica, Especialidades e de   
  Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Terapia
 33909100.00 Sentenças Judiciais 1.000.000,00
84.21.10.302.3026.2507 Manutenção e Operação em Atenção Hospitalar e de Urgência e   
  Emergência
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.202.546,80
 33904700.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 211.739,60
   7.111.602,34

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, da seguinte dotação:
 CODIGO  NOME  VALOR
84.10.10.302.3026.4113  Sistema Municipal de Regulação, Controle, Avaliação e

Auditoria do SUS
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  7.111.602,34
      7.111.602,34

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de mar-
ço de 2022, 469º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

março de 2022.

DECRETO Nº 61.124, DE 8 DE MARÇO DE 2022

Introduz alterações no Decreto nº 58.831, 
de 1º de julho de 2019, que instituiu o 
Sistema TÔ LEGAL, o qual, estabeleceu 
procedimentos para a outorga, pela via 
eletrônica, da permissão e da autorização 
das atividades que especifica, para fins de 
comércio e da prestação de serviços de âm-
bito local, por meio de sistema eletrônico 
no Portal da Prefeitura de São Paulo na 
Internet, bem como instituiu a Portaria de 
Autorização e criou a Supervisão de Con-
trole do Uso do Espaço Público – SCUEP 
(atual Divisão de Controle do Uso do Es-
paço Público), no Departamento Geral de 
Uso e Ocupação do Solo – DEGUOS, na 
Secretaria Municipal das Subprefeituras, 
objetivando a inclusão, nesse sistema, das 
feiras livres, mercados, sacolões e centrais 
de abastecimento municipais.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de atualização da forma 
como são geridos e mantidos os dados referentes às feiras 
livres, mercados, sacolões e centrais de abastecimento muni-
cipais;

CONSIDERANDO que a inclusão dos procedimentos e expe-
dição dos Termos de Permissão de Uso para feiras livres, mer-
cados, sacolões e centrais de abastecimento municipais no âm-
bito do Sistema TÔ LEGAL trará inúmeros benefícios ao serviço 
público a ser prestado e aos permissionários, tendo em vista a 
facilidade, celeridade e eficiência presentes na via eletrônica,

DECRETA:
Art. 1º Os artigos 1º, 3º, 6º, 7º, 8º, 9º e 29 do Decreto nº 

58.831, de 1º de julho de 2019, passam a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 1º Fica instituído o Sistema TÔ LEGAL, que estabe-
lece procedimentos para a outorga, pela via eletrônica, 
da permissão e da autorização das atividades que 
especifica, com vistas a regular a utilização de vias, 
logradouros e equipamentos públicos para fins de 
comércio e da prestação de serviços de âmbito local, 
nos termos dos §§ 4º e 5º do “caput” do artigo 114 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, por meio de 
sistema eletrônico no Portal da Prefeitura de São Paulo 
na Internet.
§ 1º O disposto no “caput” deste artigo aplica-se aos 
Termos de Permissão de Uso para serviços de com-
partilhamento de bicicletas, ao compartilhamento de 
patinetes, ao comércio ou prestação de serviços ambu-
lantes, à venda de flores e comida de rua, à instalação 
de mesas, cadeiras e toldos em passeio público, à ins-
talação de bancas de jornais e revistas, à prestação de 
serviços de “valet”, às feiras livres, mercados, sacolões 
e centrais de abastecimento municipais, bem como de 
outros que venham a ser expedidos pela via eletrônica, 
respeitadas as disposições constantes da legislação 
específica aplicável para cada tipo de atividade.
....................................................................................
.........”(NR)
“Art. 3º Os documentos referentes à permissão e auto-
rização de uso de que trata o artigo 1º deste decreto, 
assim como, quando for o caso, os Cartões de Identifi-
cação, deverão ser impressos pelo próprio interessado 
após a respectiva expedição, outorga ou revalidação, 
e devem ser afixados em local visível ao público, bem 
como estarem acompanhados de eventuais outros 
documentos que se fizerem necessários, de acordo 
com a natureza da atividade e a respectiva legislação 
específica.
....................................................................................
...................
§ 3º O disposto no “caput” deste artigo aplica-se, in-
clusive, aos documentos emitidos anteriormente à data 
de implantação e de ampliação do Sistema TÔ LEGAL, 
cujos Termos de Permissão de Uso e Cartões de Identi-
ficação, quando for o caso, serão expedidos com nova 
numeração e em conformidade com os modelos padro-
nizados do sistema, contendo os dados constantes dos 
respectivos termos originais.” (NR)
“Art. 6º Caberá às Subprefeituras ou ao Departamento 
de Abastecimento – ABAST, da Secretaria Executiva de 
Abastecimento - SEABAST, da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, por meio de suas divisões, no âmbito 
de suas competências, prestar todas as informações ne-
cessárias aos interessados, com vistas à adequação dos 
requerimentos aos requisitos previstos na legislação.
§ 1º O interessado poderá solicitar a retificação de 
erros de dados constantes dos documentos expedidos 
pelo Sistema TÔ LEGAL por meio de requerimento 
dirigido à Subprefeitura responsável ou, quando for o 
caso, ao Departamento de Abastecimento – ABAST, me-
diante processo eletrônico a ser analisado pela unidade 
competente.
§ 2º Ao término da análise, o órgão responsável de-
verá publicar o despacho no Diário Oficial da Cidade 
e inserir as alterações e/ou correções necessárias no 
Sistema TÔ LEGAL.
§ 3º Caso a análise resulte na expedição de novo do-
cumento, será necessário atualizar o banco de dados 
no Sistema TÔ LEGAL para a emissão do documento e 
eventual atualização do respectivo preço público.
§ 4º O disposto no “caput” deste artigo aplica-se, inclu-
sive, a permissionários de feiras livres, mercados, saco-
lões e centrais de abastecimento municipais, os quais, 
em seu primeiro acesso ao Sistema TÔ LEGAL, poderão 
solicitar a retificação de erros de dados migrados de 
sistema existente e constantes dos documentos expe-
didos pelo Sistema TÔ LEGAL.” (NR)
“Art. 7º ........................................................................
.................
§ 2º Além da análise e decisão dos requerimentos, 
cabe às Subprefeituras ou, quando for o caso, ao De-
partamento de Abastecimento – ABAST, da Secretaria 
Executiva de Abastecimento - SEABAST, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, a inserção do respectivo 
resultado no sistema, bem como dos dados necessários 
para a expedição do documento e para a cobrança do 
respectivo preço público.” (NR)
“Art. 8º Incumbem às Subprefeituras ou, quando for o 
caso, ao Departamento de Abastecimento – ABAST, o 
levantamento e a inclusão, no sistema eletrônico, dos 
dados dos Termos de Permissão de Uso expedidos até a 
data de implantação do Sistema TÔ LEGAL.
§ 1º Cabe:
I - às Subprefeituras, o levantamento e inclusão de 
Termos de Permissão de Uso expedidos em sua circuns-
crição territorial;
II – ao Departamento de Abastecimento - ABAST, por 
meio da Divisão de Feiras Livres – DFL, da Divisão 
de Equipamentos de Abastecimento – DEA e outras 
unidades no âmbito de suas competências, o levanta-
mento, inclusão e consolidação, no Sistema TÔ LEGAL, 
dos dados referentes às feiras livres, mercados, sacolões 
e centrais de abastecimento municipais.
§ 3º Incluem-se entre os dados referidos no inciso II 
do § 1º deste artigo àqueles constantes de Termos de 
Permissão de Uso, Cartões de Identificação e matrículas 
emitidos mediante processo administrativo, físico ou 
eletrônico, até a data de implantação e/ou ampliação 
do sistema TÔ LEGAL.
§ 4º Para a consecução do disposto neste artigo, se 
necessário, deverão ser desarquivados processos, bem 
como realizadas vistorias.” (NR)
“Art. 9º Os pedidos de Termos de Permissão de Uso 
protocolizados até a data da implantação e, posterior-
mente, das ampliações do Sistema TÔ LEGAL, ainda 
sem despacho decisório, deverão ter os seus dados 
inseridos no sistema e a sua análise, por meio de 
processo administrativo, físico ou eletrônico, finalizada 
pela respectiva Subprefeitura ou pelo órgão compe-
tente.
§ 1º Quando se tratar de Termo de Permissão de Uso 
para a instalação de atividade em logradouro público, 
exceto feiras livres, até o término da análise, os locais 
indicados nas solicitações de que trata o “caput” deste 
artigo deverão constar como indisponíveis no sistema, 
para fins de novas solicitações.
....................................................................................
...................
§ 4º O disposto no “caput” deste artigo aplica-se, 
também, a pedidos de Termos de Permissão de Uso 
para feiras livres, mercados, sacolões e centrais de 
abastecimento municipais protocolizados no Departa-
mento de Abastecimento – ABAST, da Secretaria Execu-
tiva de Abastecimento - SEABAST.
§ 5º Os pedidos mencionados no § 4º deste artigo, 
ainda sem despacho decisório até a data da edição do 
decreto que incluiu as feiras livres, mercados, sacolões 

e centrais de abastecimento municipais no Sistema TÔ 
LEGAL, deverão ter a sua análise finalizada pela uni-
dade competente do Departamento de Abastecimento 
– ABAST, da SEABAST, por meio do processo administra-
tivo original, físico ou eletrônico, observado o disposto 
no § 2º deste artigo, conforme o caso.” (NR)
“Art. 29. ......................................................................
.................
Parágrafo único. A adoção das medidas a que se re-
ferem o “caput” deste artigo independe das ações 
fiscalizatórias relativas à verificação do cumprimento 
da legislação específica ao uso do espaço público por 
parte dos órgãos competente.” (NR)

Art. 2º O Decreto nº 58.831, de 2019, passa a vigorar 
acrescido do Artigo 2º-A e do Capítulo II-A, contendo os Artigos 
10-A, 10-B e 10-C, bem como do Artigo 28-A, com a seguinte 
redação:

“Art. 2º-A. Compete ao Departamento de Abasteci-
mento – ABAST, da Secretaria Executiva de Abasteci-
mento - SEABAST, da Secretaria Municipal das Subpre-
feituras, responsável pela administração do equipa-
mento público, deliberar quanto às áreas públicas que 
poderão ser utilizadas para o comércio e prestação de 
serviços.” (NR)
“CAPÍTULO II-A
DAS FEIRAS, MERCADOS, SACOLÕES E CENTRAIS DE 
ABASTECIMENTO MUNICIPAIS
Art. 10-A. Para fins de enquadramento na tabela anexa 
ao decreto anual de fixação do valor do preço de 
serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, visando o cálculo do preço público 
devido em virtude do uso de espaços em mercados, 
sacolões e centrais de abastecimento municipais, os 
ramos de comércio serão considerados da seguinte 
forma:
I - produtos hortifrutícolas: hortifrutícola, comércio 
atacadista de frutas, verduras, legumes e outros asse-
melhados;
II - lanchonetes e similares: lanchonete, lanchonete 
típica, pastelaria, doçaria, choperia, casa de suco, café, 
padaria, restaurante, restaurante típico e demais ser-
viços de alimentação assemelhados, que tenham au-
torização prévia e expressa da Secretaria Executiva 
de Abastecimento - SEABAST para a degustação e/ou 
consumo “in loco”;
III - outros produtos: todos aqueles que não se enqua-
drem nas hipóteses referidas nos incisos I e II deste 
artigo.
Art. 10-B. Poderá ser permitida, a título precário e one-
roso, a utilização de mesas e cadeiras fora dos limites 
dos boxes, módulos e bancas, mediante prévia solici-
tação das permissionárias interessadas e após expressa 
autorização da Secretaria Executiva de Abastecimento 
- SEABAST.
§ 1º A utilização de que trata o “caput” deste artigo só 
será permitida quando, nos corredores, for respeitado o 
limite mínimo de 2 (dois) metros de largura, liberados 
para a circulação dos frequentadores.
§ 2º Para a utilização do espaço, devem ser colocados 
equipamentos adequados, respeitando-se as normas hi-
giênico-sanitárias vigentes e vedadas as improvisações.
§ 3º Os espaços utilizados para a colocação das mesas 
e cadeiras devem ser mantidos em perfeitas condições 
de higiene.
§ 4º Caso não sejam obedecidas as normas previstas 
nos §§ 1º a 3º deste artigo, ou a critério da Secretaria 
Executiva de Abastecimento - SEABAST, poderá ser ces-
sada a permissão para a utilização de mesas e cadeiras 
fora dos limites dos boxes, módulos e bancas.
Art. 10-C. Caberá ao Departamento de Abastecimento 
– ABAST/SEABAST, no âmbito das competências que lhe 
são afetas, sem prejuízo das suas demais atribuições:
I - prestar todas as informações necessárias aos inte-
ressados, em especial aquelas destinadas a auxiliá-los a 
sanear os seus impedimentos;
II – indicar e manter atualizada a relação de servidores 
que terão acesso ao Sistema TÔ LEGAL, observando os 
diferentes perfis para inserção, atualização e correção 
de dados cadastrados, consulta e emissão de relatórios;
III – cadastrar, consolidar e manter atualizados, no Sis-
tema TÔ LEGAL, os dados referentes a feiras livres, mer-
cados, sacolões e centrais de abastecimento municipais;
IV – cadastrar, consolidar e manter atualizados, no 
Sistema TÔ LEGAL, os dados referentes a Termos de 
Permissão de Uso para feiras livres, mercados, sacolões 
e centrais de abastecimento municipais.
§ 1º Compete à Divisão de Feiras Livres – DFL, do De-
partamento de Abastecimento – ABAST, da SEABAST, 
cadastrar e manter atualizados, no Sistema TÔ LEGAL, 
os dados das feiras livres, incluindo as faces de quadra 
por elas ocupadas em vias e logradouros públicos, 
definidas pelos locais de início e fim de cada feira, além 
de outras informações necessárias, tais como padrão 
da feira e quantidade de vagas por grupo de comércio.
§ 2º Incube também à Divisão de Feiras Livres – DFL, 
do ABAST/SEABAST, cadastrar e manter atualizados, no 
Sistema TÔ LEGAL, os Termos de Permissão de Uso emi-
tidos para feiras livres, bem como apontar nomencla-
tura e número dos grupos de comércio que constarão 
dos documentos.
§ 3º Compete à Divisão de Equipamentos de Abasteci-
mento – DEA, do ABAST/SEABAST, cadastrar e manter 
atualizados, no sistema TÔ LEGAL, os dados dos mer-
cados, sacolões e centrais de abastecimento municipais, 
bem como inserir e atualizar no sistema valores ne-
cessários ao cálculo do preço público devido por cada 
permissionário.
§ 4º Incumbe também à Divisão de Equipamentos de 
Abastecimento – DEA, do ABAST/SEABAST, cadastrar e 
manter atualizados, no Sistema TÔ LEGAL, os Termos 
de Permissão de Uso emitidos para mercados, saco-
lões e centrais de abastecimento municipais e apontar 
nomenclatura e número dos grupos de comércio que 
constarão dos documentos.” (NR)
“Art. 28-A. O recolhimento do preço público devido em 
virtude da permissão ou da autorização referidos no 
artigo 1º deste decreto dar-se-á por meio de emissão da 
guia DAMSP (Documento de Arrecadação do Município 
de São Paulo) pelo Sistema TÔ LEGAL e seu posterior 
pagamento na rede bancária.” (NR)

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.
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